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Suado de  27 j aneiro  de 19  93	 ACORDÃO N9  101-84.709

WWunon% - 68.769 - PIS/DEDUÇÃO - EX: 1987

MOWNdel - INDUSTRIAS QUÍMICAS MELYANE LTDA.

~ilida: - DRF EM CURITIBA - (PR).

DECORRÊNCIA - PIS-DEDUÇÃO - Em se tra-
tando de contribuiçao deduzida do im-
posto de renda devido, o lançamento pa
ra sua cobrança é reflexivo• e, assim,a
decisão de mérito prolatada, no proces......
so principal constitui prejulgado	 no
julgamento do processo decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por INDUSTRIAS QUÍMICAS MELYANE LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provi

mento ao recurso, nos termos do relatério e voto que passam a inte_
grar o presente julgado.
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'a/a sas Sessões (DF), em 27 de janeiro de 1993
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'IMA IA
Ari/ - PRESIDENTE
n / 7.-__:5-------	 ,

	JEZER	 OLIVEIRA CANDIDO	 - RELATOR

00—	 _..... 
VISTO EM AFONSO ELO FERREIRA DE pos - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE:	 2 6 IAP 19;:j.',	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conse-

lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis Miran-

da, Celso Alves'Feitoua, Raul Pimentel e Sebastião Rodrigues 	 Ca-

bral. Ausente justificamente, o Conselheiro Sandro Martins Silva •t)
\..	 .
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RECURSO $9: 68.769

ACORDO N9: 101-84.709

RECORRENTE: INDUSTRIAS QUÍMICAS MELYANE LTDA.

RELATÓRIO 

INDúSTRIAS QUÍMICAS MELYANE LTDA., qualificada nos

autos, manifesta recurso a este Colegiada contra a decisão do Sr.

Delegado da Receita Federal em Curitiba (PR), que manteve o lança

mento do PIS-DEDUÇÃO referente ao exercicio de 1987 destacado do

imposto de renda lançado de oficio.

Em sua impugnação, a empresa postula o cancelamento

da exigência com base em argumentos já apresentados e aprecia--

dos no processo principal.

A autoridade julgadora de primeira instancia mante-

ve o lançamento face ao principio da decorrência, uma vez que no

processo matriz indeferira a impugnação.

Na fase recursal, reitera tamb jm os argumentos ofe

recidos e examinados no processo principal.

A Câmara negou provimento ao recurso interposto pe

la pessoa jurídica no processo principal, como faz certo o Ac jr-

dão )1,9 101-84.642.

É o relatjrio.
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VOTO

Conselheiro JEZER DE OLIVEIRA CÃNDIDO, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele como 	 co-

nhecimento.

Os presentes autos versam sobre a cobrança do PIS-

-Dedução que á um simples destaque do imposto de renda devido pela

empresa.

Desta forma, á inquestionável a relação de dependán-

cia do lançamento do PIS-Dedução ao destino dado ao lançamento do

imposto de renda.

A decisão de márito proferida no processo matriz, re

conhecendo ou não a ocorráncia do fato econõmico que 	 justificou'

o lançamento decorrencial, constitui prejulgado na decisão a ser

dada no processo reflexivo, em razão da íntima relação de causa e

efeito existente entre eles.

No caso concreto, como registra o relatário o recur-

so interposto pela pessoa jurídica no processo principal foi des

provido.

Assim, nego provimento ao recurso.

Brasília (DF), em 27 de janeiro de 1993

Z . DE OLIV IRA aNDIDO - RELATOR
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Imprensa Nacional
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